
 

 

 

PARECER JURIDICO PRELIMINAR 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 044/2021-000017 

 

Senhor Presidente da Comissão de Licitação 

Sr. Jardel Sampaio Mota 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE INSUMOS PARA ATENDER A 

NECESSIDADE DA UNIDADE DE ATENDIMENTO AO COVID-19. 

 

1- RELATÓRIO 

 

Trata-se de parecer jurídico solicitado pela Comissão Permanente de 

Licitação – CPL, nomeado pela portaria nº 011/2021 à esta Procuradoria para análise e 

emissão de parecer jurídico concernente à referente à licitação na modalidade 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, cujo objeto é o Aquisição emergencial de insumos para 

atender a necessidade da unidade de atendimento ao covid-19 no Município de Rio 

Maria- Pará. 

Vieram aos autos com 66 páginas instruídas com seguintes documentos: 

a) Solicitação de despesa nº 20210407002; 

b) Justificativa para o processo licitatório; 

c) Despacho de consulta prévia sobre preços e recurso orçamentários; 

d) Propostas de preços; 

e) Despacho do credito orçamentário e Declaração de Adequação 

Orçamentária; 

f) Autorização para instauração do processo administrativo; 

g) Autuação; 

h) Ato de designação de Comissão Permanente de Licitação – CPL; 

i) Declaração de dispensa; 

j) Termo de Ratificação; 

k) Extrato de licença de licitação; 



 

 

l) Documentos contratuais da empresa; 

m) Documentos pessoais dos sócios 

n) Certidões e atestados de capacidade técnica; 

o) Minuta do contrato nº 20210108; 

É o sucinto relatório. Passamos a análise jurídica. 

 

2- ANÁLISE JURÍDICA 

 

Preliminarmente, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de 

ser verificado que a condução da análise técnico jurídica é vinculada à atividade prevista 

legalmente da função da advocacia, em especial conforme disposto na Lei Federal n. 

8.906/94, que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB. 

 Nesta forma, para confecção do presente instrumento, é de ser observada a 

isenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art. 2o, § 3o da Lei referida), 

corroborado este entendimento pela liberdade administrativa do responsável, gestor, já 

que este poderá ou não seguir a opinião técnica segundo sua conveniência e finalidade. 

Sendo o ato do parecerista um ato opinativo, a manifestação jurídica não se 

constitui como ato administrativo em si, podendo apenas ser usada como elemento de 

fundamentação de um ato administrativo posteriormente praticado. 

Assim cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a condução da 

Administração Pública, subordinando-se, contudo, às vertentes das normas de 

regência, em especial, os Princípios Constitucionais do Direito Administrativo.  

Sem desclassificar a presente peça como opinião técnica quanto à 

regularidade legal do procedimento, desvinculadas das finalidades que os justificam e 

tendo por base o próprio procedimento, incluso as declarações, autorizações, 

determinações e demais atos nele presentes. Cabendo ao gestor proceder aos demais 

atos conforme sua conveniência. 

 

3- FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

O exame desta Procuradoria Geral se dá nos termos do artigo 24, inciso IV 

da Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei Federal nº 13.979/2020 e demais normas 



 

 

pertinentes à espécie, subtraindo-se análises que importem considerações de ordem 

técnica, financeira ou orçamentária, considerando a delimitação legal de competência 

do cargo, com teor elucidativo não vinculativo da Autoridade Competente.  

A Constituição Federal de 1988, ao dispor sobre os princípios que regem a 

Administração Pública, estabeleceu, em seu artigo 37, inciso XXI, a necessidade de um 

procedimento prévio formal de escolha para as contratações de obras, serviços, compras 

e alienações. Esse procedimento administrativo preparatório de um contrato a ser 

celebrado entre a Municipalidade e os particulares é o que se denomina de “Licitação”, 

veja-se: 

 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 

a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 

qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.  

Como regra, tem-se a obrigatoriedade de licitação para a celebração de 

contratos com particulares.  

Entretanto, essa norma constitucional ressalvou algumas hipóteses, 

previstas pela legislação infraconstitucional, isentando a Administração Pública do 

procedimento licitatório. São os casos de licitação dispensada, dispensa e inexigibilidade 

de licitação, institutos diversos insertos nos arts. 17, 24 e 25, respectivamente, da Lei 

nº 8.666/93. 

O art. 24, IV, Lei 8.666/93, que trata da aquisição de produtos e/ou serviços 

em caráter de urgência, in verbis: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

 [...]  



 

 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 

comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros 

bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao 

atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de 

obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento 

e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da 

emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 

 

O artigo 4º da Lei 14.949/20 que trata sobre as medidas para enfrentamento 

da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019. 

Art. 4º É dispensável a licitação para aquisição ou contratação de bens, 

serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional de que trata esta 

Lei.    (Redação dada pela Lei nº 14.035, de 2020) 

Diante dessas considerações, é importante ressaltar que as dispensas de 

licitações decorrentes do disposto na Lei 13.979/20 (para enfrentamento da emergência 

de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável 

pelo surto de 2019) são dispensadas em razão de presumirem-se atendidas as condições 

para atendimento da emergência em saúde pública, veja-se: 

Art. 4º-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, 

presumem-se atendidas as condições de: 

 I - ocorrência de situação de emergência;  

II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência;  

III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, 

equipamentos e outros bens, públicos ou particulares;  

IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da 

situação de emergência.” (Lei n 13.797/20, redação incluída pela MP 

926/20). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14035.htm#art1


 

 

Assim a dispensa de licitação somente será admissível se a contratação direta 

for meio hábil e suficiente para conter o risco de dano. Nesse sentido, nasce a obrigação 

de a Administração compor o nexo de causalidade entre a contratação pretendida e a 

supressão do risco de prejuízos a bens e pessoas. 

Ademais disso, observa-se o cumprimento das exigências a constar no termo 

de referência simplificado, dispostas no art. 4º-E, §1º, quais sejam: 

 I - declaração do objeto; 

 II - fundamentação simplificada da contratação;  

III - descrição resumida da solução apresentada;  

IV - requisitos da contratação; 

 V - critérios de medição e pagamento; 

 VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos 

seguintes parâmetros:  

a) Portal de Compras do Governo Federal;  

b) pesquisa publicada em mídia especializada;  

c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo;  

d) contratações similares de outros entes públicos;  

 e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores;  

 VII - adequação orçamentária 

Nessa toada, observa-se que fora realizada prévia consulta de preços no 

mercado para aquisição dos objetos deste procedimento, destinados ao enfrentamento 

da Covid-19, conforme documentos acostados aos autos, para melhor atendimento da 

população na emergência em saúde pública. 

Há comprovação da existência de recursos orçamentários para fazer face à 

despesa do presente objeto, bem como prova de que a ação foi adequada a Lei 

Orçamentária Anual e compatível com Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. 



 

 

 O ordenador de despesa autorizou a abertura do respectivo processo 

administrativo, atendendo o disposto no art. 38, caput, da Lei de Licitações e Contratos 

licitação.  

 A minuta do contrato está de acordo com as regras previstas pelo art. 55 da 

Lei nº 8.666/93, contendo as cláusulas contratuais relacionadas no corpo da minuta 

da seguinte forma: cláusula referente ao objeto; vigência, entrega, prazos e critérios de 

aceitação do objeto; do valor; pagamento; dotação orçamentária, execução do contrato, 

encargos das partes, do reajuste; obrigações das partes, comerciais; penalidades; 

rescisão contratual; vedações; sanções administrativas, fiscalização e 

acompanhamento; alteração do contrato, aumento ou supressão, rescisão contratual, 

da legislação e foro.  

Portanto, entendemos que o processo atende as exigências contidas no artigo 

24, inciso IV da Lei Federal nº 8.666/93 e de acordo a Lei Federal nº 13.979/2020, foi 

devidamente processada e julgada em estrita observância aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, 

vinculação ao instrumento convocatório, julgamento e objetivo. 

Posto isso, após análise prima facie do processo licitatório supracitado no que 

diz respeito a homologação do processo licitatório, a luz das disposições legais aplicáveis 

à espécie, não se constatou impropriedades, considerando, pois, regulares sob o 

aspecto formal. 

4- CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, verificado o atendimento aos preceitos legais que regem a 

matéria, OPINAMOS favoravelmente pela homologação do procedimento em favor do 

licitante PARAFARMA MEDICAMENTOS E HOSPITAIS LTDA-EPP, CNPJ n.º 

04.860.742/0001-48, com valor de R$ 187.509,00 (cento e oitenta e sete mil e 

quinhentos e nove reais) por apresentar a proposta mais vantajosa para Administração.  

Encaminhem-se os autos à Comissão Permanente de Licitação para 

conhecimento e adoção das providências cabíveis. Ressalto que a autoridade 

administrativa deverá zelar pela correta condução do processo administrativo 

submetido a exame, sendo de sua inteira responsabilidade a observância às normas 

legais de regência.  



 

 

É o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante para análise e 

deliberação. 

 

Rio Maria, Pará, 23 de abril de 2021 

 

 

 

 

Míria Kelly Ribeiro de Sousa 
OABA/PA nº 22.807 

Assessora Jurídica 
Dec. 191/2021 
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